
 

 
COVID-19 

 

Decreto Estadual nº 47.255, de 09 de setembro de 2020 - Dá nova 

redação ao art. 1º do Decreto nº 47.177, de 21 de julho de 2020, para prorrogar o 

prazo de suspensão do faturamento de água e esgoto de usuários residenciais da 

Cedae, enquadrados na tarifa social. 

 

Fonte: DORJ. – Edição Extra 09.09.2020 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0052687-51.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Elisabete Alves de Aguiar 

Dm. 27.08.2020 e p. 31.08.2020   

 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. AÇÃO CONSTITUCIONAL UTILIZADA, 

SEM ESGOTAMENTO DO PROCEDIMENTO/EXPEDIENTE PREVISTO NO 

ARTIGO 143, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVEL C.P.C., APLICÁVEL POR ANALOGIA, NOS TERMOS DO 

ARTIGO 3º DO CPP, E COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO CABÍVEL, QUAL SEJA A CORREIÇÃO 

(ARTIGOS 219/225 DO CODJERJ). SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 

 

Inicialmente, constata-se que a presente ação de habeas corpus está sendo utilizada como substitutivo de 

recurso próprio cabível, "em manifesta burla ao preceito constitucional", segundo o pacífico entendimento de 

nossos Tribunais Superiores e desta Colenda Câmara Criminal. 

 

Ademais, verifica-se que o impetrante não informou ter-se utilizado anteriormente do disposto no artigo 143, 

parágrafo único, do atual C.P.C. (Lei nº 13.105/2015), aplicável por analogia, em razão da previsão do artigo 3º 
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do C.P.P., bem como do recurso previsto nos artigos 219/225 do CODJERJ, estes a disciplinarem o recurso de 

Correição. 

 

À toda evidência, não cabe à segunda instância, pelos membros de seus órgãos fracionários, instar ao juiz de 

primeiro grau, que cumpra o seu dever. Tal caracteriza inversão da ordem processual legal. Tampouco, 

ostentam aqueles a atribuição de órgão censório, para aplicar sanções disciplinares, em decorrência de desídia. 

 

WRIT NÃO CONHECIDO, negando-se-lhe seguimento nos termos do art. 31, VIII, do Regimento Interno deste 

E. Tribunal de Justiça.  

 

Leia a Decisão Monocrática 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

O Brasil ganha com o ministro Fux na presidência do STF, afirma o presidente do TJRJ 

 

Fonte: TJRJ 

 

Interrupção do fornecimento de energia elétrica gera multa em benefício do usuário 

diretamente prejudicado 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 9000, de 09 de setembro de 2020 - Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei 

do Orçamento Anual de 2021, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ. 
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NOTÍCIAS STF 

 

Presidente do STF mantém decisão do STJ que afastou Witzel do governo do RJ 

 

O ministro Dias Toffoli, presidente, negou pedido de Suspensão de Liminar (SL 1376) ajuizado pela defesa do 

governador afastado do Rio de Janeiro, Wilson Witzel, contra a decisão cautelar do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) que determinou seu afastamento do cargo por 180 dias. Witzel, empresários e outros agentes públicos 

são alvos da Operação Tris in Idem, que apura irregularidades na contratação de hospitais de campanha, 

compra de respiradores e medicamentos para o combate à Covid-19. 
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Ao questionar a decisão do ministro do STJ Benedito Gonçalves, que determinou o afastamento do governador 

por 180 dias, a defesa afirma que a decisão cautelar teria sido imposta sem a indicação de elementos 

concretos, específicos e contemporâneos que indicassem qualquer risco à instrução processual, além de 

sustentar que foi suprimido, no caso, o direito ao contraditório. 

 

Inicialmente, o ministro Dias Toffoli registrou, em sua decisão, que considera possível o afastamento cautelar 

de chefes de Executivo, desde que a medida esteja fundada em elementos específicos e concretos. “A mera 

suposição, fundada em simples conjecturas, não pode autorizar prisões preventivas ou qualquer outra medida 

cautelar de natureza processual penal”, explicou. 

 

No caso concreto, no entanto, ele lembrou que a Corte Especial do STJ referendou a decisão cautelar que 

afastou o governador do Rio. Assim, de acordo com Toffoli, essa decisão colegiada substituiu a decisão 

monocrática, acarretando a perda superveniente do interesse processual. 

 

A defesa chegou a requerer a suspensão da decisão colegiada do STJ que confirmou a liminar. Mas, segundo o 

presidente do Supremo, a análise desse julgamento, no âmbito de Suspensão de Liminar, transformaria o 

pedido no STF em substitutivo de recurso, o que não é admitido juridicamente. “Não se inaugura a via 

excepcional, sob pena de converter as medidas de suspensão em sucedâneo recursal ou de permitir a 

usurpação da competência do juiz natural”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contratação de empregados de conselhos profissionais pela CLT é constitucional 

 

Em sessão virtual, a maioria dos ministros concluiu que os conselhos têm ampla autonomia e independência e não 

fazem parte da estrutura orgânica do Estado. 

 

Por maioria, o Plenáriojulgou constitucional a contratação de pessoal sob o regime da Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT) em conselhos profissionais. A decisão se deu, na sessão virtual encerrada no último dia 4, 

no julgamento conjunto da Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 36, da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5367 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 367. 

 

O Plenário declarou a constitucionalidade do artigo 58, parágrafo 3º, da Lei 9.649/1998, que prevê que os 

empregados dos conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas são regidos pela legislação 

trabalhista e veda qualquer forma de transposição, transferência ou deslocamento para o quadro da 

administração pública direta ou indireta. O STF também considerou constitucionais outras leis impugnadas na 

ADI que permitem contratações por outros conselhos profissionais pelo regime celetista. 

 

Natureza pública 

 

A relatora das ações, ministra Cármen Lúcia, se manifestou pela inconstitucionalidade da contratação celetista. 

A seu ver, a natureza pública dos conselhos obriga a adoção do RJU. Ela foi acompanhada pelos ministros 

Celso de Mello, Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski. O ministro Edson Fachin ficou parcialmente vencido, ao 
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reconhecer a constitucionalidade da norma, desde que sua incidência sobre o regime de contratação de 

servidores pelos conselhos não recaia sobre as entidades que, por expressa previsão legal, são consideradas 

autarquias. 

 

Autonomia 

 

Porém, a maioria seguiu a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes. Na sua avaliação, os 

conselhos profissionais são uma espécie sui generis de pessoa jurídica de Direito Público não estatal, pois 

gozam de ampla autonomia e independência e não estão submetidos ao controle institucional, político ou 

administrativo de um ministério ou da Presidência da República, ou seja, não estão na estrutura orgânica do 

Estado. 

 

O ministro ressaltou ainda que os órgãos não recebem ingerência do Estado nos aspectos mais relevantes da 

sua estrutura, como indicação de dirigentes, aprovação e fiscalização da sua própria programação financeira ou 

mesmo a existência de um orçamento interno. Além disso, não se submetem, como todos os demais órgãos do 

Estado, à aprovação de sua programação orçamentária pelo Congresso Nacional. 

 

Contribuições 

 

O ministro Alexandre de Moraes apontou que os recursos dessas entidades provêm de contribuições 

parafiscais pagas pela respectiva categoria. “Por esses motivos, merece ser franqueado ao legislador 

infraconstitucional alguma margem de conformação na discriminação do regime aplicável a esses entes, 

entendida a necessidade de se fazer incidir certas exigências do regime jurídico de direito público”, sustentou. 

 

De acordo com ele, exigir a submissão do quadro de pessoal dos conselhos ao Regime Jurídico Único (RJU) 

atrairia uma série de consequências, como a exigência de lei em sentido formal para a criação de cargos e a 

fixação das remunerações respectivas, que atuariam de forma desfavorável à independência e ao 

funcionamento desses entes. 

 

Resultado 

 

Por maioria, o Plenário julgou procedente a ADC 36, ajuizada pelo Partido da República (PR), e improcedentes 

a ADI 5367 e a ADPF 367, ambas propostas pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Notificação prévia é obrigatória para validade da ação de despejo imotivada 
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Apesar de não haver previsão legal expressa, a notificação prévia ao locatário sobre o encerramento do 

contrato de locação por denúncia vazia (ou imotivada) é elemento obrigatório para a validade da posterior ação 

de despejo.  

 

A única exceção à necessidade de notificação premonitória é o ajuizamento da ação de despejo nos 30 dias 

subsequentes ao término do prazo do contrato de locação. 

 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma ao manter acórdão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

(TJMG) que, em razão da não comprovação de notificação prévia ao locatário, declarou extinta uma ação de 

despejo. 

 

Na ação, a proprietária afirmou que não tinha mais interesse no aluguel e, diante da resistência do locatário em 

desocupar o imóvel, pedia que ele fosse condenado a sair. 

 

O juiz decretou a rescisão do contrato e deu 30 dias para a desocupação voluntária do imóvel, mas o TJMG 

extinguiu a ação por falta de notificação do locatário. 

 

Interpretação legal 

 

Em recurso, a locadora alegou que não há previsão legal expressa de que a notificação prévia seja 

indispensável para o ajuizamento da ação de despejo. Segundo a recorrente, a notificação premonitória é 

suprida pela citação do réu na ação judicial, momento a partir do qual ele pode desocupar o imóvel ou, dentro 

do prazo legal, apresentar defesa. 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, explicou que a controvérsia diz respeito à interpretação do parágrafo 2º do 

artigo 46 da Lei 8.245/1991. De acordo com o dispositivo, ocorrendo a prorrogação da relação locatícia, o 

locador poderá denunciar o contrato a qualquer tempo, concedido o prazo de 30 dias para desocupação. 

 

Segundo a ministra, a jurisprudência do STJ sobre essa questão já apontava, ainda que de forma indireta, para 

o caráter indispensável da notificação premonitória ao locatário, inclusive com o uso de expressões como 

"necessária" e "obrigatória" em tais hipóteses. 

 

Motivos sociais 

 

A relatora também mencionou entendimentos da doutrina no sentido da necessidade da notificação prévia na 

denúncia vazia do contrato com prazo indeterminado. 

 

"Como corretamente apontado pela doutrina, a necessidade de notificação premonitória, previamente ao 

ajuizamento da ação de despejo, encontra fundamentos em uma série de motivos práticos e sociais, e tem a 

finalidade precípua de reduzir os impactos negativos que necessariamente surgem com a efetivação do 

despejo", afirmou a ministra, lembrando que a própria doutrina excepciona a necessidade de notificação caso a 

ação de despejo seja ajuizada nos 30 dias subsequentes ao fim do prazo do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art46


 

Ainda de acordo com Nancy Andrighi, a moderna doutrina do direito civil tem considerado a existência de um 

princípio – ou subprincípio – do aviso prévio a uma sanção, baseado na boa-fé objetiva, no contraditório e na 

ideia de vedação da surpresa. 

 

"Sob essa perspectiva, também é obrigatória a ocorrência da notificação premonitória considerando os 

aspectos negativos que a ação de despejo pode implicar sobre aquele que deve ser retirado do imóvel", 

finalizou a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

MP do Trabalho não tem legitimidade para atuar no STJ como parte, decide Primeira Seção 

 

Integrante do Ministério Público da União (MPU), o Ministério Público do Trabalho (MPT) tem competência 

constitucional para atuar perante a Justiça do Trabalho, mas não há previsão legislativa ou jurisprudencial para 

que atue como parte em processos no Superior Tribunal de Justiça (STJ), pois essa atribuição é reservada aos 

membros do Ministério Público Federal (MPF) – que também integra o MPU. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Primeira Seção. Ao analisar um conflito de competência, o colegiado 

manteve decisão segundo a qual cabe à Justiça Federal julgar ação civil pública em que se discute o 

recolhimento da contribuição destinada ao Plano de Assistência Social (Lei 4.870/1965) por indústria do 

segmento sucroalcooleiro. Como consequência do julgamento do conflito de competência, os ministros 

anularam as decisões que haviam sido proferidas pela Justiça do Trabalho na ação. 

 

No pedido de reconsideração do julgamento, o MPT – que propôs a ação civil pública em primeiro grau – 

defendeu seu direito de intervir no processo, invocando, nesse sentido, a interpretação extensiva da 

jurisprudência do STJ segundo a qual os Ministérios Públicos estaduais podem atuar em recursos que tramitam 

na corte quando forem os autores das ações originais na Justiça estadual. 

 

Segundo o MPT, nos tribunais superiores, não é possível confundir a atuação do Ministério Público como parte 

da ação e como fiscal da lei (papel reservado ao MPF), entendimento que também teria sido firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF). 

 

MPT e MPU 

 

A relatora, ministra Regina Helena Costa, reconheceu que, de fato, o STF adotou a tese – com repercussão 

geral – de que os Ministérios Públicos estaduais podem atuar diretamente como partes nos tribunais superiores, 

em razão da não existência de vinculação ou subordinação entre eles e o MPU. 

 

Entretanto, essa conclusão – como ponderou a ministra – não poderia ser estendida ao MPT, órgão vinculado 

ao próprio MPU, nos termos da alínea b do inciso I do artigo 128 da Constituição Federal. 
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"Com efeito, o Ministério Público do Trabalho integra a estrutura do Ministério Público da União, atuando 

perante o Tribunal Superior do Trabalho, não possuindo legitimidade para funcionar no âmbito desta Corte 

Superior, atribuição essa reservada aos subprocuradores-gerais da República – integrantes do quadro do 

Ministério Público Federal", concluiu a relatora ao não conhecer do recurso do MPT. 

 

Leia notícia no site 

 

Quarta Turma permite alteração no registro de mulher que não se identifica com o prenome 

Ana 

 

Por não verificar risco de descontinuidade da identificação civil, além de constatar a comprovação de justo 

motivo e a ausência de má-fé, a Quarta Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (TJDFT) para permitir que uma mulher retire parte do seu prenome, passando de Ana Luíza para 

Luíza, e altere a certidão de nascimento. 

 

A supressão do nome foi pedida pela mulher em razão de ser conhecida em seu meio social e familiar apenas 

por Luíza. Ela argumentou que não tem identificação com o prenome Ana, o qual lhe causa aversão e antipatia, 

pois foi registrado pelo pai, com quem não tem vínculo. 

 

O pedido foi julgado procedente em primeiro grau, diante das provas de que a autora da ação é socialmente 

identificada apenas por Luíza. O juiz também anotou que a autora, na audiência, demonstrou abalo emocional 

em relação ao prenome. 

 

Ao dar provimento ao recurso do Ministério Público, o TJDFT afirmou que o caso não se amoldaria a nenhuma 

das hipóteses excepcionais da Lei 6.015/1973 que permitem a alteração do prenome. A autora recorreu ao 

STJ. 

 

Direito da personalidade 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, lembrou que, além da previsão no artigo 16 do Código 

Civil, o direito ao nome está constitucionalmente garantido pelo princípio basilar da dignidade humana, fazendo 

parte do rol dos direitos da personalidade. 

 

Segundo ele, em princípio, o nome – composto pelo prenome e pelos patronímicos – é imutável, em razão da 

necessidade de segurança jurídica nas relações civis. No entanto, o ministro comentou que essa regra não é 

absoluta, havendo exceções previstas na Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/1973), a qual também permite ao 

juiz determinar a alteração do nome, de forma excepcional e motivada (artigo 57). 

 

O relator observou ainda que o artigo 1.109 do Código de Processo Civil de 1973 (artigo 723 no CPC de 

2015), ao tratar dos procedimentos especiais de jurisdição voluntária, estabelece que o juiz "não é obrigado a 

observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar mais conveniente 

ou oportuna". 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10092020-MP-do-Trabalho-nao-tem-legitimidade-para-atuar-no-STJ-como-parte--decide-Primeira-Secao.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10092020-Quarta-Turma-permite-alteracao-no-registro-de-mulher-que-nao-se-identifica-com-o-prenome-Ana.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10092020-Quarta-Turma-permite-alteracao-no-registro-de-mulher-que-nao-se-identifica-com-o-prenome-Ana.aspx
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5869impressao.htm#art1109
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art723


"Assim, as exceções ao princípio da imutabilidade, expressamente previstas na Lei de Registros Públicos, são 

meramente exemplificativas, sendo possível, pela interpretação conjunta do disposto nos artigos 57 da Lei 

6.015/1973 e 1.109 do CPC/1973, que o magistrado, fundamentadamente e por equidade, determine a 

modificação de prenome ou patronímico da parte requerente", afirmou. 

 

Avaliação subjetiva 

 

Segundo o ministro, o fundamento adotado pelo TJDFT para negar o pedido da autora foi a constatação de que 

o prenome Ana seria "incapaz de expor qualquer pessoa ao ridículo ou gerar constrangimento ou situações 

vexatórias, sendo, inclusive, bastante comum e utilizado em nossa sociedade". 

 

No entanto, Antonio Carlos Ferreira lembrou que a motivação da recorrente para excluir o primeiro prenome 

não está ligada à plástica ou à sonoridade da palavra, nem tem relação com situação vexatória, mas decorre da 

falta de identificação e do sofrimento que resulta da escolha feita pelo pai. "Infere-se daí que o constrangimento 

pode ter causas diversas da meramente estética, e sua avaliação, indubitavelmente subjetiva, deve ser 

realizada sob a perspectiva do próprio titular do nome", afirmou. 

 

Para o relator, há justo motivo para a alteração nessas circunstâncias – em especial quando a pessoa é 

conhecida por nome diverso do constante em seu registro. No caso, ainda há o fato de que a exclusão se limita 

a parte do prenome, mantendo-se, na essência, o registro civil da recorrente, não havendo risco de 

descontinuidade de sua identificação. 

 

"O Poder Judiciário, em sintonia com a evolução da sociedade e as mudanças de paradigmas, tem 

demonstrado a preocupação crescente com o bem-estar do cidadão em relação à sua identidade social. 

Assume relevância, nas decisões que dizem respeito aos direitos da personalidade, a autonomia da vontade, 

de como a pessoa gostaria de ser identificada no meio em que vive, seja em razão do sexo, do gênero, da 

aparência ou de seus dados pessoais – entre eles, o nome", concluiu. 

 

Leia notícia no site 

 

Relator mantém ordem de prisão contra suspeito de participar do atentado à sede do Porta 

dos Fundos 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz negou pedido de liminar para revogar a ordem de prisão temporária contra o 

empresário Eduardo Fauzi Richard Cerquise, investigado por tentativa de homicídio e crime de explosão. 

 

Fauzi é apontado pela polícia como membro do grupo que arremessou coquetéis molotov contra a sede da 

produtora do canal Porta dos Fundos, em dezembro do ano passado, no Rio de Janeiro. O próprio Fauzi 

admitiu que teve alguma participação no ataque, embora negue ter jogado as bombas incendiárias. 

 

O empresário foi detido pela Interpol na Rússia e poderá ser extraditado para o Brasil. 
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Constrangimento ilegal 

 

A defesa de Fauzi havia impetrado habeas corpus no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), mas o 

pedido de revogação da prisão temporária determinada em primeira instância foi negado. Em novo habeas 

corpus submetido ao STJ, os advogados do empresário reafirmam o pedido e requerem ainda que seja 

suspenso o procedimento de extradição em curso. 

 

Segundo eles, a ordem de prisão configura constrangimento ilegal, já que não haveria nenhuma informação de 

que o investigado tenha prejudicado a produção de provas. Por isso, sustentam que não estaria atendido o 

requisito da prisão temporária previsto no inciso I do artigo 1º da Lei 7.960/1989 (prisão imprescindível para as 

investigações). Além disso, como não teria havido crime contra a vida, não estaria atendido o inciso III do 

mesmo dispositivo, o qual relaciona crimes que autorizam a prisão temporária. 

 

No pedido de liminar, a defesa também alega que Fauzi não fugiu para a Rússia, mas estava em viagem de 

férias, e que o procedimento de extradição, baseado em um mandado de prisão passível de ser revogado pelo 

STJ no julgamento de mérito do habeas corpus, poderá gerar "custos desnecessários" para o erário. 

 

Atos gravíssimos 

 

O ministro Rogerio Schietti, relator do pedido, não vislumbrou o constrangimento ilegal apontado pela defesa. 

Segundo ele, os atos imputados a Eduardo Fauzi são "gravíssimos", e a prisão temporária foi considerada, pelo 

juiz, imprescindível para o aprofundamento das investigações – situação que autoriza esse tipo de prisão, 

conforme a jurisprudência do STJ, ainda mais levando em conta que as apurações do atentado contra a 

produtora não foram concluídas. 

 

Schietti destacou que, ao contrário das afirmações da defesa sobre a ausência de crime contra a vida, o 

acórdão do TJRJ, ao negar o habeas corpus anterior, apontou que as provas indicam que os autores do 

atentado sabiam da presença de alguém no local, "assumindo, com isso, o risco da produção do resultado 

morte". Na noite do crime, um vigilante estava na sede da produtora, mas não ficou ferido. 

 

O relator observou também que o empresário é considerado foragido da Justiça, e a alegação de que teria ido à 

Rússia em férias é enfraquecida pelo fato de ele ainda se encontrar em solo estrangeiro, onde foi detido pela 

Interpol. Quanto às considerações da defesa sobre eventual extradição, o ministro assinalou que elas não 

foram avaliadas no primeiro habeas corpus, e seu exame diretamente pelo STJ significaria supressão de 

instância – o que não é admitido no ordenamento jurídico.   

 

Ao negar o pedido de liminar, Rogerio Schietti determinou que o processo seja enviado ao Ministério Público 

Federal para parecer. O mérito do habeas corpus será analisado posteriormente pela Sexta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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CNJ prorroga prazo para tribunais informarem maturidade de TI 

 

Desembargador do TJCE é punido com aposentadoria compulsória 

 

Integração de sistemas vai acelerar resposta da Justiça em disputas previdenciárias 
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